PARECER JURÍDICO 
Projeto de Lei n.º 11/2.015
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio moradia e auxílio alimentação aos médicos vinculados ao projeto mais médicos para o Brasil.
De início cumpre observar que o projeto está dentro da competência do município para legislar, nos termos dos artigos 23, inciso II, 24, inciso XII e 30, incisos I, II e VII, todos da Constituição da República, bem assim com suporte no artigo 23 da Lei Federal nº 12.871/2013.
O projeto visa a dar fiel cumprimento das condições exigidas do município, no sentido de garantir moradia, alimentação e transporte aos médicos participantes do “Projeto mais Médicos para o Brasil”, como disposto na Portaria nº 30/2014 do Ministério da Saúde (artigos 3º, 8º e 10).

Outrossim, os valores fixados a título de auxílio moradia e auxílio alimentação observam os valores mínimos e máximos permitidos pela Portaria mencionada.

Dessa forma, não enxergo quaisquer óbices ao projeto de lei em tela.
Sem prejuízo de entendimento contrário, é o parecer. 
Barra Bonita, em 22 de julho de 2.015.

Rafael Verolez
Consultor Jurídico
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